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Prefácio

Com grande honradez, recebi o convite para prefaciar a edição desta eminente e necessária obra! 
Eminente, porque reúne e inter-relaciona uma coletânea de valorosos assuntos dentro de várias áreas profis-
sionais. Necessária, porque, embora muito se encontre literariamente a respeito do complexo tema “limbo 
trabalhista”, nenhuma obra foi tão completa como essa. 

Dr. Lenz Alberto Alves Cabral, meu amigo, hábil escritor e professor, leva ao papel — de forma brilhante 
e perspicaz — muito do que já faz nas salas de aulas por todo o Brasil. Sim, nessa obra não apenas traz à tona 
questões sérias e intrigantes, como sobre elas pondera sensatamente, à luz da legislação brasileira em vigor, 
mas também das lacunas que a lei ainda não explicita.

“Limbo trabalhista”, um tema tão atual quanto espinhoso. A sociedade civil, a jurídica e a médica clamam 
por alguém que detenha conhecimento para explicitá-lo, já que não se trata de um tópico abordado rotinei-
ramente nos cursos de formação, nem nas residências, nem nos cursos de especialização em outras áreas. 
O compêndio preenche essa lacuna e aborda conhecimentos técnicos básicos e fundamentais, os quais todo 
profissional que atua na área deveria ter. Atende também aquele colega que, apesar de ter uma experiência 
prática grande, não possui condições para participar de jornadas e eventos científicos abrilhantados pelo au-
tor, bem como tem dúvidas no dia a dia do seu labor. 

Tendo como alicerce a defesa da saúde do trabalhador baseada na técnica, no conhecimento e no apro-
fundado saber, o autor desembaraça, com perícia e primor, difíceis problemáticas (por vezes controversas), 
engenhando soluções dignas, no mínimo, de bastante interesse. Sobre este livro, muitas discussões serão 
suscitadas, concordantes ou discordantes, todas elas certamente valiosas.

Professor, nobre autor, médico do trabalho e ergonomista dedicado, o Dr. Lenz aperfeiçoa nesta obra a 
sincronia que as áreas em questão urgem para caminharem com harmonia e ética. Muitas informações vêm 
aqui atualizadas. Muito conhecimento é espargido de forma simples e direta. 

Resta-me cumprimentar o Dr. Lenz por sua iniciativa e seu desprendimento, ao elaborar uma obra tão 
valorosa e completa, que busca iluminar os caminhos, nem sempre claros e sem obstáculos, percorridos por 
aquele que objetiva a realização de um bom trabalho. Espero que seu esforço e sua dedicação sirvam de exem-
plo para que outros colegas façam o mesmo, enriquecendo ainda mais a literatura nacional no que tange a 
essa temática.

Enfim, eis uma leitura excelente e indispensável a todo acadêmico, profissional e especialista que busca 
aprimoramento científico e embasamento prático, a fim de mais adequadamente se habilitar para melhor 
servir àqueles que derramam o suor, dia após dia, em suas jornadas laborais.

Marcos Henrique Mendanha

Médico do Trabalho, Especialista em Medicina Legal e Perícias Médicas. Advogado 
especialista em Direito e Processo do Trabalho. Perito Judicial/Assistente Técnico junto ao 
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Introdução

1. AOS COLEGAS OPERADORES RESPONSÁVEIS PELA SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO

Este livro é dirigido a todos os operadores responsáveis pela saúde e segurança no trabalho em todas 
as esferas institucionais como o SESMT, na promoção à saúde, prevenção ao sinistros laborais e elaboração 
da documentação trabalhista; o INSS, na concessão de benefícios previdenciários; e, a Justiça do Trabalho, na 
reparação dos danos decorrentes dos sinistros laborais. 

Assim, acreditamos que possa ser útil para profissionais como Médico do Trabalho, Engenheiro de 
Segurança, Fisioterapeuta do Trabalho, Fonoaudiólogo do Trabalho, Técnico de Segurança, Ergonomista, 
Enfermeiro do trabalho, Psicólogo do Trabalho, Terapeuta Ocupacional, Perito do INSS, Perito “Judicial”, As-
sistente Técnico, Advogado Trabalhista, Juiz do Trabalho, entre outros. 

A organização desta obra teve como base os seguintes capítulos: acidente do trabalho (tanto o acidente 
do trabalho tipo quanto as doenças ocupacionais, como PAIR, LER-DORT, Transtorno Mental e da Persona-
lidade Relacionada ao Trabalho), Equações do Nexo Causal, relação interinstitucional entre INSS e SESMT, 
Ergonomia e Perícia Médica Judicial. 

Cada capítulo foi elaborado desde os conceitos elementares de cada tema, partindo de conhecimentos 
básicos e, ao final, apresentando a sessão de “limbo trabalhista” reservada para a abordagem de conflitos, 
ou seja, de diferentes opiniões de integrantes das diferentes instituições (SESMT, INSS e Justiça do Trabalho) 
sobre uma mesma situação apresentada para alcançar todos os profissionais responsáveis pela saúde e segu-
rança, desde os menos aos mais experientes, por trazer uma abordagem em complexidade crescente, partindo 
de um conteúdo básico de conhecimento técnico, chegando até às situações mais complexas encontradas no 
dia a dia, abordadas na forma de “limbo trabalhista”, resultante de divergências entre os profissionais e as 
instituições, reproduzindo cenários de situações concretas dirigidas ao exercício do debate, confrontando os 
argumentos de cada parte e extraindo o máximo de aprendizado de cada um. 

Embora os casos de limbo trabalhista discutidos em cada capítulo tenham sido baseados em situações 
reais, os seus cenários foram “ligeiramente distorcidos” para dificultar a sua identificação no contexto real, 
de forma a respeitar a privacidade dos personagens centrais, tanto referente aos profissionais quanto às ins-
tituições. 

O trabalho gera uma relação tripartite formada pelo empregado, empregador e governo, cada uma des-
tas partes com os seus representantes, como os sindicatos (dos trabalhadores e empregadores), Ministério do 
Trabalho, INSS, SUS, CEREST, Ministério Público do Trabalho, Justiça do Trabalho, entre outros. 

Obviamente que assim como em toda a relação, seja interpessoal ou interinstitucional, existem posiciona-
mentos conflitantes diante de uma mesma situação por causas variadas, em especial, tendo em vista que cada 
uma das três partes opera como um ator social que, embora representando em um mesmo cenário, o laboral, 
cada um encena um personagem único, definido por um texto, personalidade e interesse próprios, podendo 
resultar tanto em cenas harmônicas, consensuais, como também em situações conflituosas. 

Entre os conflitos, um que se destaca entre os operadores desta “relação trabalhista” é o conflito de ap-
tidão laboral entre o INSS e o SESMT, em que o perito do INSS libera o trabalhador para retornar ao trabalho, 
considerando-o apto para tal, porém o médico do trabalho do SESMT não concorda com tal aptidão, gerando 
uma situação em que o trabalhador não pode retornar ao trabalho pela falta de endosso do SESMT, por ter 
concluído por uma inaptidão laboral, insistindo na manutenção do benefício previdenciário, com repercussões 
para as três partes, mas em especial para o trabalhador, que interrompe os seus ganhos financeiros, ou seja, 
sem salário e sem benefício previdenciário.
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Assim como este exemplo citado, vários outros conflitos podem ocorrer tanto entre os três atores sociais 
(interinstitucionais) como também entre os integrantes da mesma instituição (intrainstitucionais), como ocorre 
em situações de divergências na caracterização de um acidente do trabalho entre os próprios componentes 
do SESMT, ou mesmo destes com algum outro setor da empresa, como o jurídico, benefícios, gestão, entre 
outros. 

Outro exemplo é o conflito observado entre um nexo positivo de um perito da justiça do trabalho em 
contraste com o nexo negativo do mesmo magistrado que o elegeu como seu perito “de confiança” que, 
mesmo concordando com o nexo positivo do perito, por também conceber o evento como sendo acidente do 
trabalho, porém conclui pelo nexo negativo pela ausência de culpa do empregador. 

O limbo trabalhista pode ser gerado por causas variadas, desde o simples despreparo de uma das par-
tes discordantes por desconhecer a fundamentação técnico-legal, ou por outros fatores, como a existência 
de uma antinomia legal (contradição ou oposição entre duas leis ou princípios legais, na sua aplicação a um 
caso particular), interpretações diferentes da legislação, ou mesmo pela presença de verdadeiros vazios legais 
(situação não contemplada pelo texto legal: “onde a lei silencia, todos sentenciam!”), entre outras causas. 

Bem, abordar um tema com tal complexidade exige inicialmente um conhecimento técnico-legal consis-
tente sobre tais situações, capaz de sustentar embates que serão propostos ao longo deste livro, caracterizando 
cada situação particular de limbo trabalhista dentro do capítulo estudado: Acidente do trabalho, PAIR, LER-
-DORT, Transtornos Mentais e do Comportamento, Interface entre INSS e SESMT, Ergonomia e Perícia, com 
uma organização baseada em uma mesma sequência, sempre iniciando pela exposição das bases teóricas 
técnico-legais de cada tema e, a seguir, avaliando as possibilidades de existência de limbo trabalhista, sugerin-
do possibilidades de consenso fundamentado.  

Esta obra tem por objetivo trazer algumas sugestões diante de tais conflitos, na tentativa de amenizar 
tais divergências, tendo sempre como o objetivo garantir os direitos e deveres das três partes envolvidas na re-
lação de trabalho, e, trazer um pouco mais de conforto para os seus operadores em suas tomadas de decisão. 

2. O QUE É LIMBO TRABALHISTA?

O limbo trabalhista (limbo: caráter indefinido, limite de uma superfície) é uma situação indefinida na 
relação gerada pelo trabalho. 

Por ser uma relação tripartite e envolver vários “atores sociais”, cada um com personalidade e interesse 
próprios, acaba produzindo diferentes entendimentos sobre uma mesma matéria, o que resulta em limbos 
trabalhistas, geralmente decorrentes da divergência na definição de um ou mais elementos da trigrama da 
saúde ocupacional: dano, risco e nexo. 

O dano, representando o prejuízo ao comprometimento da “funcionalidade” ou da “capacidade labo-
ral” do trabalhador; o risco, aqui representando a caracterização de um elemento ambiental como sendo um 
simples agente ambiental, ou já como um risco ambiental; e, o nexo, representando o elo entre o trabalho e 
um sinistro (acidente ou doença). 

A medicina do trabalho é uma especialidade médica com uma área de abordagem de grande magnitude. 

Ao longo dos anos, atuando como médico do trabalho como coordenador de PCMSO, professor de algu-
mas instituições de pós-graduação, assistente técnico, perito, dentre outras atuações, uma mesma pergunta 
sempre ocorria: onde encontro esse assunto para estudar? Na maioria das vezes, a resposta era pulverizada 
em várias fontes que na maioria das vezes não atendiam ao total esclarecimento das dúvidas por falta de 
especificidade na abordagem do tema. 

Essa situação pode ser observada em especial nos sinistros laborais, ou seja, nos acidentes do trabalho 
e doenças ocupacionais, cuja necessidade de conhecimento extrapola muito as informações disponíveis, por 
não serem estudadas sob a ótica da “saúde ocupacional”, que exige uma abordagem técnico-legal, por não 
se limitar somente às áreas de medicina do trabalho e da engenharia de segurança, mas também sob a ótica 
da vasta legislação trabalhista brasileira, como que amalgamando todos esses saberes, conferindo assim a 
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consistência tão almejada no subsídio às intervenções de todos os “operadores da saúde ocupacional”: médico 
do trabalho, engenheiro e técnico de segurança, fisioterapeuta do trabalho, fonoaudiólogo do trabalho, en-
fermeiro do trabalho, psicólogo do trabalho, juízes do trabalho, peritos e assistentes, advogados trabalhistas, 
entre outros.

Assim, ao longo de anos, no preparo de recursos didáticos para auxiliar na compreensão de tais sinistros, 
foi surgindo um material que tem sido muito útil, que agora repassamos a todos no formato de livro, com o 
sincero desejo que, da mesma forma, possa também ser útil a cada leitor. 
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Capítulo

11

Gestão e o Acidente do Trabalho

1. GESTÃO DAS INTERVENÇÕES DO MÉDICO DO TRABALHO

1.1. Introdução: O médico do trabalho e as repercussões das suas intervenções

A Saúde do Trabalhador constitui uma área da Saúde Pública que tem como objeto de estudo e interven-
ção as relações entre o trabalho e a saúde.(22) 

Frequentemente temos que tomar decisões complexas, com grandes repercussões, que afetam várias 
pessoas e instituições. Afinal, o trabalho gera uma relação tripartite formada pelo empregado, empregador e 
governo, cada uma delas com os seus representantes como os sindicatos (dos trabalhadores e empregadores), 
Ministério do trabalho, INSS, SUS, CEREST, Ministério Público do Trabalho, Justiça do Trabalho, entre outros. 

Ora, as decisões do médico do trabalho têm que estar muito bem fundamentadas, pois ele será questio-
nado por uma dessas três partes, às vezes até por todas elas, independente do ator social que ele representa, 
seja como médico do trabalho de um SESMT, como coordenador de PCMSO, ou mesmo como médico exa-
minador, como médico perito do INSS, perito da Justiça do Trabalho ou assistente técnico de uma das partes 
envolvidas. 

Assim como um juiz de futebol que ao beneficiar um time, prejudica o outro da mesma forma, uma 
decisão “inadequada” do médico do trabalho resultará seguramente em uma rigorosa cobrança da parte pre-
judicada, que pode ser dirigida à instituição a que ele representa (SESMT, INSS, Justiça do trabalho etc.), ou 
diretamente a ele mesmo, em níveis que vão desde o informal, passando por denúncia ao CRM, ação judicial 
na esfera cível, podendo chegar até a esfera criminal.  

Na verdade, uma intervenção inadequada do médico do trabalho compromete a garantia dos direitos e 
deveres das três partes envolvidas, incluindo aqui os direitos e deveres do próprio médico do trabalho. Daí a 
importância de usar uma fundamentação sólida, baseada em critérios técnicos e legais para embasar as nossas 
intervenções para não causar prejuízos a nenhuma das três partes.

Trabalho: Relação Tripartite

Tr
ab

al
ha

do
r Em

pregador

Governo

1.2. Intervenção do médico do trabalho e a fundamentação técnico-legal

Nem sempre a sua decisão como médico do trabalho é aquela que você gostaria de tomar, por con-
frontar convicções pessoais, religiosas, políticas, filosóficas, entre outras, por ser indivisível a inteireza que é o 
indivíduo humano, o binômio profissional-pessoa, não sendo possível deixar alguma parte sua do lado de fora 
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do trabalho, tal como sugeria Henri Ford: o trabalhador devia deixar a inteligência junto com o chapéu ao en-
trar na fábrica.(9) Porém, independentemente de tais conflitos, o importante é que a decisão a ser tomada não 
seja baseada somente nos conhecimentos específicos técnicos, mas também nos conhecimentos da legislação 
pertinente(11) fundamentada no critério técnico-legal, pois se alguém “discordar” da sua decisão, você estará 
amparado pela ciência e a legislação trabalhista vigente. Assim, acima de tudo, o critério técnico-legal deverá 
ser soberano na sustentação das decisões do médico do trabalho quanto à definição de diagnóstico, Nexo 
Causal, aptidão laboral e presença ou ausência de risco ambiental.

1.2.1. Critério técnico

O critério técnico é formado por conhecimento de áreas específicas como medicina, higiene ocupacional, 
ergonomia etc. Por exemplo, para a realização de um diagnóstico de PAIR, LER-DORT, Transtorno Mental, 
entre outras doenças, é necessário o conhecimento de semiologia médica para que seja realizada uma boa 
história clínica, um bom exame físico e, quando necessário, a indicação um exame complementar. Ou, ainda, 
na determinação de um risco ambiental, há necessidade de um bom conhecimento técnico em higiene 
ocupacional e ergonomia.                    

1.2.2. Critério legal

É o embasamento da decisão em um texto da legislação trabalhista brasileira vigente, que pode ser uma 
lei, norma, portaria etc. Assim, toda decisão do médico do trabalho tem que se encontrar embasada em um 
texto legal. Ou seja, todo médico do trabalho, antes de concluir uma intervenção deve se fazer a seguinte 
pergunta: “Onde está escrito?”. 

Assim, para toda intervenção do médico do trabalho, seja na determinação do Nexo Causal, na identifi-
cação de um risco (determinação de um adicional de risco ou de uma aposentadoria especial), ou na definição 
da capacidade laboral, o médico do trabalho precisa ter um sólido conhecimento técnico e legal.

1.2.3. Prejuízos provocados por uma decisão inadequada do médico do trabalho

Abaixo, estão listados alguns dos prejuízos mais comuns.

Em relação ao trabalhador: 

• Não recebimento de devidos adicionais de risco (insalubridade e periculosidade);

• Não contagem de tempo diferenciada para aposentadoria especial; 

• Não caracterização de legítimos acidentes do trabalho e doenças ocupacionais, comprometendo assim 
o seu acesso aos benefícios acidentários, a não contagem de tempo de serviço para acertos trabalhistas, 
o não depósito de fundo de garantia e o não acesso à estabilidade acidentária;

• Dificuldade de acesso à justiça do trabalho, entre outros. 
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Em relação ao empregador:

• Pagamento indevido pela empresa de adicionais de risco (insalubridade e periculosidade); 

• Pagamento indevidamente majorado de SAT (Seguro Acidente do Trabalho), seja pelo reconhecimento 
indevido de aposentadoria especial, seja pela caracterização incorreta de acidente do trabalho ou doen-
ça ocupacional com registros de CAT (Comunicação de Acidente do trabalho) para eventos que não se 
enquadram como acidente do trabalho ou doença ocupacional; 

• Não caracterizando legítimos acidentes do trabalho gerando passivos trabalhistas, comprometendo o 
seu manejo desde a sua prevenção até a reparação de danos pelos acidentes causados;

• Não reconhecendo devidos adicionais de risco e aposentadorias especiais, gerando para a empresa 
problemas futuros que vão desde pequenas dificuldades administrativas e financeiras até a falência da 
corporação por passivo trabalhista, como temos assistido com frequência. 

Em relação ao governo:

• Comprometimento do planejamento devido à falta de informações decorrentes de sonegação de 
acidente do trabalho, doença ocupacional e presença de riscos ambientais, levando a prejuízos que vão 
desde as ações de prevenção, dificuldades de tratamento e reabilitação do acidentado; 

• Equilíbrio atuarial previdenciário (ou seja, comprometimento do balanço financeiro entre a entrada e 
saída de dinheiro no INSS); 

• Dificuldades para a justiça do trabalho, facilitando as chamadas “demandas vazias”, ou mesmo com-
prometendo a adequada reparação dos danos decorrentes do trabalho, resultando muitas vezes em 
enriquecimento ilícito ora para o empregado, ora para o empregador. 

O resultado dessas ações inadequadas do médico do trabalho é o aumento do chamado Custo Brasil, ou 
seja, o aumento das dificuldades e diminuição da competitividade e eficiência do Brasil.

1.2.4. Medicina do trabalho em três perguntas

Toda situação em medicina do trabalho, por mais complexa que possa parecer, sempre, ao final, o mé-
dico estará respondendo a uma dessas três perguntas:

• É do trabalho? Ou seja, tem nexo com o trabalho?

• O trabalhador está apto? Seja para ser admitido, demitido, mudar de função, retornar ao trabalho etc.

• Existe o risco? Ou seja, tem que ser contemplado pelos programas de saúde ocupacional (PCMSO, PPRA, 
Laudo Ergonômico etc.), ou é insalubre ou perigoso, ou gera aposentadoria especial?

Aliás, aqui vai uma sugestão: dê uma pausa agora e tente se lembrar das situações mais embaraçosas 
que já vivenciou na medicina do trabalho. Ao final, você verá que a dificuldade resulta sempre em uma dessas 
três perguntas acima.  

Vamos lá, faça este exercício, pois será importante para o aprendizado!
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1.3. Intervenção do médico do trabalho e o Binômio, agir e documentar

Com base na legislação brasileira, as atribuições do médico do trabalho são duas:

 1ª: promover a saúde, a segurança e a integridade do trabalhador: é, portanto, “ação” de promover 
a saúde, segurança e integridade do trabalhador. 

 2ª: elaborar a “documentação” com base na legislação trabalhista brasileira. 

Podemos, então, resumir a intervenção do médico do trabalho em um binômio: agir e documentar, 

duas partes complementares entre si e, dentro de cada uma, a semente da outra. Assim, tanto a documen-
tação sem ação ou vice-versa, a ação sem documentação gera um binômio vazio. Ao contrário, um binômio 
“agir e documentar” consistente depende de um conhecimento técnico-legal do médico do trabalho também 
consistente, não apenas nas áreas específicas da medicina, mas também em higiene ocupacional, ergonomia, 
meio ambiente etc. Da mesma forma, demanda um conhecimento da legislação trabalhista. Portanto, o “agir” 
do médico do trabalho é tão mais claro quanto mais ele conhecer a legislação trabalhista; da mesma forma, 
o seu “documentar” é também tão mais claro quanto mais ele conhecer os conteúdos técnicos. Assim, a ação 
é o “farol” da documentação e vice-versa.

Portanto, em toda intervenção do médico do trabalho, para cada ação de promoção à saúde, segurança 
e integridade do trabalhador, deve haver uma correspondente documentação, gerando assim o binômio 
“agir-documentar”. 

Assim, toda a ação do médico do trabalho deve ser seguida da respectiva documentação e vice-versa. 
Portanto, tanto “agir sem documentar” quanto o contrário, “documentar sem agir”, resulta em uma 
intervenção inconsistente gerando assim um binômio “vazio”. Os exemplos práticos de binômios vazios, de-
correntes da falta de um dos dois, ocorrem em situações como:

• Documentação sem ação: a emissão de ASO ou a concessão de um benefício sem ter realizado o 
exame clínico. Ou, o contrário:

• Ação sem documentação: por exemplo, a realização de um exame ocupacional (admissão, demissão, 
periódico etc.) sem a emissão da documentação exigida como o não registro em prontuário, ou a não 
emissão do ASO. 

Concluindo: Como se pode ver, “tão importante quanto fazer, é documentar”. Daí, tão importante como 
aprender a fazer, é aprender a documentar. 
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1.4. Médico do trabalho, sua tarefa e o produto do seu trabalho

Mas afinal, o que faz um médico do trabalho? Qual é o produto do seu trabalho? 

Entre outros, os conceitos de tarefa e produto serão estudados nas aulas de ergonomia, mas, de maneira 
mais simples, podemos afirmar que são atribuições do médico do trabalho: “promover a saúde e segurança do 
trabalhador” e “elaborar a documentação trabalhista”. Portanto, podemos concluir que o produto do médico 
do trabalho é: 

• Trabalhador saudável e seguro; e,

• Documentação trabalhista devidamente elaborada. 

1.5. Padrões Operacionais do médico do trabalho

O Padrão Operacional é o resultado de uma padronização de cada intervenção do médico do trabalho 
para cada situação médico-trabalhista, na forma do binômio “agir e documentar”, um roteiro definindo as 
diretrizes com os critérios indispensáveis em cada abordagem, garantindo que nenhum fato importante seja 
esquecido, assim como também evitando o excesso de informações vazias. 

Sem padronização não há gestão. Ou seja, para alcançar sempre o mesmo resultado, ou seja, o mesmo 
produto, o processo também deve ser sempre o mesmo, ou seja, tem que seguir um Padrão Operacional.  

Conforme afirma William Edwards Deming, “Não se gerencia o que não se mede, não se mede o que 
não se define, não se define o que não se entende, não há sucesso no que não se gerencia.” Portanto, é 
preciso entender (conhecimento técnico-legal) e definir (padronização das intervenções) para se gerenciar e 
alcançar o sucesso. 

Como se pode ver, o Padrão Operacional é a unidade fundamental da Gestão, sendo um farol a ser 
seguido pelo médico do trabalho. 

Para várias situações estudadas, será sugerido um Padrão Operacional a ser aplicado, o que facilita 
muito a nossa rotina, pois as situações se repetem, mesmo que em cenários diferentes.

                                                                                                                  

2. COMO CARACTERIZAR O ACIDENTE DO TRABALHO; OU SEJA, COMO 
ESTABELECER O NEXO CAUSAL ENTRE O ACIDENTE E O TRABALHO

Para alguns operadores do direito, o Nexo Causal não é jurídico, sendo decorrente das leis da natureza.(1)

Conceitualmente, pode-se afirmar que o Nexo Causal é o elo entre uma causa e um efeito, também 
conhecido como liame causal. Para o estabelecimento de tal liame, vários fatores inevitavelmente podem 



40

influenciar como, por exemplo, percepções pessoais, crenças, religiões, conceitos ideológicos, éticos, huma-
nísticos e outros.

Mas, para os operadores responsáveis pela saúde e segurança no trabalho imbuído de tal responsabilida-
de, embora seja difícil se isentar totalmente da influência de todos estes fatores, tem que prevalecer o aspecto 
técnico-legal.

Os nossos objetivos específicos são: 

• Conhecer a legislação brasileira referente à caracterização do acidente do trabalho; 

• Determinação do Nexo Causal, se positivo ou negativo: entender as diretrizes para a determinação 
do nexo entre o acidente e o trabalho, seja o nexo positivo ou negativo;

• Estudo das repercussões e desdobramentos decorrentes do estabelecimento ou descarte do Nexo 
Causal; 

• Gestão da relação interinstitucional com o INSS: Entender a interface entre a abordagem do SESMT 
e o INSS; 

• Aplicação da Equação do Nexo Causal, como ferramenta facilitadora;

• Estabelecer um Padrão Operacional do médico do trabalho na intervenção do acidente do trabalho, 
facilitando a sua abordagem, com ações e documentações padronizadas, de forma a garantir os direitos 
e deveres de todos os envolvidos na relação tripartite do trabalho, inclusive do médico do trabalho, inde-
pendente de sua área institucional de atuação, seja o SESMT, INSS, judiciário-perito ou assistente técnico, 
como também para os demais profissionais ligados à SST/Ergonomia; 

• Discutir os possíveis limbos trabalhistas decorrentes das contradições no estabelecimento do nexo laboral. 

2.1. Acidente do trabalho e legislação brasileira

A legislação de referência a ser consultada é a seguinte: 

A. Lei n. 8.213/91, de Planos de Benefícios da Previdência Social, com destaque para os arts. 19 ao 22.

B. Manual do INSS de preenchimento da CAT. 

C. INSTRUÇÃO NORMATIVA INSS/PRES N. 31, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008.

D. NR-32 TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE (NR 32.2.3.5: acidente biológico).   

E. NBR 14280 Cadastro De Acidente do Trabalho

2.2. Evolução histórica da Sinistralidade Acidentária no Brasil




